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Keralux, vizinho 
especial em busca  
dos seus direitos

Ana Maria Barbour
Jornalista

Daniel Garcia

Mariete de Lima, agente de saúde, aponta um dos problemas: esgoto a céu aberto
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O Jardim Keralux é o 
vizinho mais próximo 
do campus da USP 
Leste. Sua paisagem 
é composta por ruas 
de terra, sobrados de 

alvenaria e por dois córregos com 
esgoto a céu aberto, cujas margens 
estão repletas de lixo. Em um deles, 
crianças brincam ao lado de uma 
cabra que come calmamente seu 
capim. A população é acometida 
por dermatites, problemas respira-
tórios, verminoses e diarréia. “Cer-
tamente são decorrentes da falta 
de saneamento básico. As crianças 
brincam na terra e os moradores 
comem os frutos das bananeiras 
que crescem ao longo dos cursos 
d’água”, comenta Mariete de Lima, 
agente de saúde na região e mora-
dora da região desde 1987. 

A EACH está separada dessa 
área apenas por uma via de acesso 
à Rua Arlindo Béttio, a única pas-
sagem para entrar e sair do bairro. 
Isso porque, paralela à rua, está 
uma linha de trem da CPTM, en-

quanto as laterais do bairro são fe-
chadas pelos terrenos da Siderúrgi-
ca ArcelorMittal Aços Longos (an-
tiga Belgo-Mineira) e pela inativa 
Bann Química. Ao fundo, está um 
dos córregos que faz limite com 
uma área cercada de mata, per-
tencente à Gleba 2 da USP Leste. 
Além das indústrias citadas, tam-
bém encontra-se nas redondezas 
a Owens Illinois do Brasil (antiga 
Cisper), que fabrica embalagens 
de vidro, instalada do outro lado 
da Avenida Dr. Assis Ribeiro. 

O nome do bairro se deve à an-
tiga fábrica Keralux S/A Reves-
timento Cerâmicos, que faliu em 
fins da década de 1970. Em 1995, 
um grupo de grileiros loteou o ter-
reno e vendeu ilegalmente para 
aqueles que seriam seus primei-
ros moradores, logo surpreendidos 
por mandados de reintegração de 
posse. “Meu marido trabalhava na 
Cisper e ficou sabendo que havia 
terrenos à venda ali perto. Com-
pramos e construímos a casa. Mu-
damos em maio e em junho veio 

a má notícia. Aí, fomos para a rua 
exigir nosso direito de continuar 
no local”, conta Terezinha Men-
des dos Santos Oliveira, que hoje 
participa de reuniões com a Sehab 
na tentativa de viabilizar a regu-
larização fundiária do bairro e a 
pavimentação das ruas. 

A permanência na área só foi 
garantida com forte resistência po-
pular e ações na Justiça. A ameaça 
de despejo perdeu força quando 
os moradores ganharam o direito 
de ficar no local, que se tornou 
uma Zona Especial de Interes-
se Social (ZEIS-1), classificação 
legal dada às regiões  ocupadas 
desordenadamente por população 
de baixa renda, nas quais existe 
interesse público em promover 
programas habitacionais de urba-
nização e de regularização fundiá-
ria. Hoje, o terreno que compõe o 
Jardim Keralux, com cerca de 210 
mil m², pertence em parte à Mas-
sa Falida da Construtora Alfredo 
Mathias Ltda. e em parte ao Ban-
co do Brasil (BB).

Ruas de terra, córregos com esgoto a céu aberto e margens repletas de 
lixo. Ocorrência de dermatites, problemas respiratórios, diarréia. Apesar 
de haverem conquistado água encanada, rede de esgotos, energia elétrica 
e posto de saúde, os moradores do Jardim Keralux — um pequeno bairro 
vizinho à EACH, loteado por grileiros e cuja história fundiária está ligada 
à do campus da USP — ainda enfrentam difíceis condições sanitárias e 

ambientais, que incluem a presença de resíduos do pesticida BHC. Não há 
previsão da Prefeitura para o laudo de contaminação ambiental
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Em abril de 1997  

uma vistoria da Prefeitura 

no terreno da antiga  

fábrica Keralux constatou 

forte odor e a presença,  

no solo, do composto HCH, 

base do inseticida BHC.  

O material foi removido  

com auxílio da Cetesb

Conforme a Companhia Am-
biental do Estado de São Paulo 
(Cetesb), em abril de 1997 uma vis-
toria da Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente (SVMA), munici-
pal, durante averiguação da ocu-
pação no terreno da antiga fábrica 
Keralux (área da Massa Falida), 
constatou forte odor e a presença, 
no solo, do composto hexacloroci-
clohexano (HCH, base do insetici-
da BHC). A Cetesb foi acionada e, 
junto com a Prefeitura, removeu o 
material, aproximadamente 65m³, 
e o dispôs no Aterro Sanitário Sí-
tio São João. Esse material foi re-
centemente encaminhado para in-
cineração.

Entretanto, até hoje não há es-
tudos conclusivos acerca de even-
tual contaminação remanescente 
na área, sabendo-se que o HCH é 
cancerígeno. Em 2004, a Secretaria 
Municipal de Habitação (Sehab) 
iniciou negociações com o Banco 
do Brasil, para compra da área que 
lhe pertence, para fins de regulari-
zação fundiária; em 2005, por reco-

mendação da Cetesb, contratou a 
empresa Waterloo Ambiental para 
empreender uma Investigação Am-
biental Detalhada de solo e água 
subterrânea e uma Avaliação de 
Risco à Saúde Humana no terreno.

O laudo da Waterloo identificou 
a presença de alumínio, bário, cád-
mio e níquel em parte da área, e de 
manganês em toda a área analisada. 
O composto HCH foi detectado em 
três poços de monitoramento. O es-
tudo concluiu não haver risco imi-
nente para os moradores, “conside-
rando as vias de exposição ingestão 
acidental de solo, contato dermal 
com solo e inalação de ar interno 
e externo”. Advertiu, porém, que 
“em um cenário hipotético futuro, 
considerando que crianças e adul-
tos moradores da área do Jardim 
Keralux passem a consumir água 
subterrânea do aqüífero livre, foi 
identificado risco de toxicidade e de 
câncer para ambas as populações”. 

A Cetesb considerou o laudo 
insuficiente, apontando a neces-

sidade de complementação, pois 
existiam partes do loteamento não 
investigadas onde houve extração 
de argila, “que podem ter servido 
de vazadouro de resíduos de diver-
sas indústrias existentes na região”. 
Há ainda áreas onde houve aterra-
mento de matérias-primas desco-
nhecidas. Não foram apresentadas 

Terezinha Oliveira

Crianças brincam na margem de córrego contaminado

Fotos: Daniel  Garcia
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informações a respeito das ativi-
dades desenvolvidas pela indústria 
Keralux, no terreno pertencente à 
Massa Falida, bem como das subs-
tâncias manipuladas e resíduos ge-
rados. Ainda segundo a Cetesb, 
a metodologia utilizada e aceita 
internacionalmente para avaliação 
ambiental de áreas contaminadas 
não foi totalmente seguida na ela-
boração dos estudos. 

Diante disso, a Sehab desistiu de 
adquirir a área e os proprietários 
Massa Falida e Banco do Brasil, por 
sua vez, informaram que não eram 
responsáveis pela situação ambien-
tal. A SVMA, no entanto, avaliou 
que os proprietários deveriam arcar 
com os custos das avaliações am-
bientais para que o Keralux como 
um todo pudesse ser regularizado.

Hoje, graças à luta da população 
por infraestrutura, o Keralux pos-
sui água encanada, energia elétrica, 
escola, posto de saúde, creche e 
rede de esgoto (em 2007, segundo a 
SMVA, a Sabesp coletava esgoto de 

53% dos domicílios). Desde 2009, 
quando a Bann Química foi com-
pletamente desativada, a reclama-
ção principal da população deixou 
de ser a poluição atmosférica e os 
fortes odores gerados pela empresa 
e passou a concentrar-se — con-
comitantemente à regularização 
fundiária — na reivindicação por 
asfaltamento das ruas do bairro, 
que reúne 19 vias, das quais apenas 
duas pavimentadas. 

“As crianças ficam brincando 

na terra que não se sabe 

se é contaminada. Os 

proprietários não querem 

fazer o laudo porque, se 

for positivo, terão que 

descontaminar e é caríssimo”, 

resume padre Ticão

A Sehab e a SVMA, porém, con-
sideram que não há como asfaltar e 
regularizar a área antes de conhecer-
se o laudo completo de contamina-
ção do Keralux. “Quando chove é um 
barro sem fim e quando seca é aque-
la poeira, sem falar nas crianças que 
ficam brincando na terra que não se 
sabe se é contaminada. Os proprie-
tários não querem fazer o laudo de 
contaminação porque, se o resultado 
for positivo, terão que descontaminar 
e o processo é caríssimo”, resume o 
padre Ticão, da Paróquia São Fran-
cisco, uma das lideranças locais. Esse 
estudo poderia, ainda, apontar even-
tuais riscos à saúde dos usuários da 
USP Leste provenientes de contami-
nação do bairro.

Em março de 2010, o Depar-
tamento de Controle da Qualida-
de Ambiental da SVMA intimou o 
Banco do Brasil a fazer uma “In-
vestigação Detalhada com Análi-
se de Risco à Saúde Humana” e a 
Massa Falida a apresentar laudo 
de “Investigação Confirmatória” 
na área. De acordo com o órgão 
municipal, dependendo do que o 
parecer apontar a responsabilidade 
pela descontaminação dos terrenos 
é também dos seus donos. 

O Banco do Brasil deu início en-
tão a uma luta jurídica, paralelamen-
te a tentativas de negociação com a 
SVMA. Com a falta de apresentação 
do estudo e de pagamento da primei-
ra multa, a secretaria passou a cobrar 
mais 3% de multa diária sobre a ini-
cial. Na ocasião o banco afirmou à 
SVMA que o processo de licitação 
para a realização do estudo estava 
em curso e que até novembro daque-
le ano teria acabado. A secretaria 
aceitou a justificativa e suspendeu 

Rua Arlindo Béttio, única via de acesso



28

Janeiro 2011 Revista Adusp

a multa diária. O processo jurídico 
continuou correndo, ora dando ga-
nho de causa ao órgão municipal ora 
ao Banco do Brasil. Em outubro de 
2008, este obteve uma liminar sus-
pendendo a obrigação de pagamento 
das multas e a realização da Avalia-
ção Ambiental. A SVMA recorreu e, 
segundo sua assessoria de imprensa, 
a discussão segue na Justiça. 

Já a Massa Falida ainda não en-
cerrou nem seu processo de falên-
cia, nem os recursos administrativos 
na SVMA. O síndico da Massa Fali-
da, Willian Lima Cabral, protocolou 
uma solicitação de Termo de Ajus-
tamento de Conduta (TAC), sendo 
a realização do laudo de contamina-
ção a primeira ação de compensação 
ambiental. Para isso solicitou à Justi-
ça autorização para usar verba para 

a execução do estudo. Em 2008, a 
Massa Falida apresentou à secreta-
ria uma Avaliação Confirmatória da 
Qualidade do solo e da água subter-
rânea do loteamento Jardim Pira-
quara, que a SVMA constatou não 
se tratar do Jardim Keralux.

A Massa Falida voltou a solicitar 
à justiça liberação de dinheiro para 
a realização de um segundo laudo, 
mas o pedido foi negado. De acor-
do com a SVMA, “considerando 
que o prazo solicitado pela Massa 
Falida expirou, a infratora será co-
municada sobre a necessidade de 
apresentação dos estudos de avalia-
ção no prazo de 15 dias, sob pena 
de indeferimento do TAC, encerra-
mento da instância em grau de re-
curso e encaminhamento dos dados 
para a cobrança na Dívida Ativa”.

 

A demora em realizar a 

avaliação ambiental não 

expõe a riscos a população 

do Keralux? “Não há risco 

à saúde se não for ingerida 

a água subterrânea”, diz a 

Sehab. Já a Secretaria da 

Saúde desconhece indícios 

de problemas causados por 

contaminação ambiental 

Diante do impasse com os pro-
prietários, da pressão dos mora-
dores e das exigências da Cetesb, 
a Sehab se comprometeu em 2010 
a pagar pela realização do laudo 
nas áreas pertencentes ao Banco 
do Brasil e à Massa Falida. Uma 
licitação estaria sendo elaborada 
para contratação de uma empresa 
especializada, mas em novembro 
de 2010 não havia ainda estimativa 
de custo para sua efetivação. A se-
cretaria afirmou que não tem ideia 
de quando o processo licitatório 
será iniciado, nem mesmo se isso 
ocorrerá até o final da gestão do 
prefeito Gilberto Kassab, em de-
zembro de 2012.

A Revista Adusp indagou à 
Sehab se a demora em realizar a 
avaliação não expõe a riscos os mo-
radores do Keralux. Segundo o ór-
gão, “pela conclusão do laudo efe-
tuado pela Waterloo, não há risco 
à saúde se não for ingerida a água 
subterrânea”. A mesma questão foi 
submetida à Secretaria Municipal 

Owens-Illinois marca uma das “fronteiras” do bairro

Daniel Garcia
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de Saúde (SMS), que informa des-
conhecer suspeita ou indícios de 
que os moradores estejam sofrendo 
de problemas de saúde causados 
por contaminação ambiental — e 
declara que apenas com os novos 
estudos, solicitados pela Cetesb, o 
órgão terá mais subsídios para ava-
liar a questão. Com relação à po-
luição atmosférica, a SMS afirma 
que houve redução de queixas por 
problemas respiratórios na UBS 
Jardim Keralux, desde que a Bann 
Química iniciou processo de fecha-
mento, em 2008. 

O projeto da USP Leste tem en-
tre seus objetivos a integração e 
troca de experiências da academia 
com a comunidade do bairro. Em 
2006, o relatório “A EACH e a situ-
ação socioambiental do Jardim Ke-
ralux”, de autoria de um grupo in-
terdisciplinar de docentes, registrou 
que “dada a gravidade da situação 
em que se encontram os morado-
res vizinhos ao campus, e o fato da 
comunidade EACH-USP provavel-

mente também estar sendo afeta-
da pelos problemas ambientais do 
Jardim Keralux, faz-se necessária a 
gestão junto ao governo do Estado 
visando a solução do problema de 
flagrante degradação da qualidade 
ambiental”.

Em 2005, os problemas de po-
luição do ar, acidentes de traba-
lho e despejo de efluentes líquidos 
em um córrego colocaram a Bann 
Química e o Keralux na imprensa, 
despertando o interesse dos alu-
nos do curso de Gestão Ambiental 
da EACH. Na ocasião criou-se um 
projeto de extensão que deu início 
ao Fórum Intersetorial das Ques-
tões Ambientais do Jardim Keralux, 
que reunia a cada dois meses, nas 
dependências da EACH, alunos, 
professores, representantes de ór-
gãos públicos, privados (indústrias 
locais) e a população da área para 
debater e encaminhar soluções para 
os problemas ambientais do bairro. 

O professor Paulo Sinisgalli re-
lata que o fórum conseguiu con-

quistas importantes, como o fecha-
mento da Bann Química, em 2009, 
e a remoção de cerca de 100 cabe-
ças de gado em terreno vizinhos à 
indústria, cujo leite contaminado 
era consumido por parte da popula-
ção. Depois disso, porém, o terreno 
que servia de pasto foi ocupado por 
residências e, segundo a agente de 
saúde Mariete de Lima, as famílias 
que vivem ali são das que mais so-
frem com problemas de saúde.

“No início quem liderava as reu-
niões do fórum éramos nós da USP 
e a Secretaria Municipal de Saú-
de. Com o tempo tentamos passar 
essa responsabilidade para as lide-
ranças do bairro e aí a iniciativa foi 
se esvaziando e acabou no fim de 
2009”, conta Sinisgalli. Segundo ele, 
a comunidade era muito dividida 
internamente. A população também 
recuava quando se mencionava a hi-
pótese de contaminação de seus ter-
renos. “Isso porque, caso a descon-
taminação não seja feita, as pessoas 
terão de ser removidas”, explica.

Bann Química, hoje desativada

D
aniel G

arcia
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“Os moradores se prendem à 

regularização fundiária e se 

esquecem da questão ambiental. 

Queremos reviver a história do 

bairro”, afirma Júlia Vaz, aluna 

do curso de Gestão Ambiental 

que recolhe depoimentos para 

um documentário sobre o 

Jardim Keralux

O problema da resistência dos 
moradores foi sentido por uma alu-
na de mestrado da Universidade Fe-
deral de São Paulo (Unifesp), orien-
tanda do professor Alfésio Braga, 
cuja pesquisa consistia em reunir 
dados de pessoas com doenças crô-
nicas que pudessem estar relaciona-
das à poluição. A própria Prefeitura 
solicitou o estudo, esclarece Braga, 
mas a população não contribuiu. “A 
aluna era agente de saúde do Pro-
grama Saúde da Família e começou 
a enfrentar problemas, pois não era 
liberada para fazer a pesquisa e ou-
tras agentes começaram a pedir para 
que ela fosse tirada da UBS local. 
No fim, o estudo não saiu”, conta. 

Júlia Trommer de Campos Vaz, 
aluna do quarto ano de Gestão Am-
biental da EACH, lidera hoje, ao lado 
da colega Juliana Cavalcanti Neofiti, 
o “Projeto Jardim Keralux-Câmera e 
Ação!”, que desenvolve um documen-
tário sobre o bairro e oferece oficinas 
de audiovisual e percepção ambiental 
aos moradores jovens. Atualmente o 
projeto não tem ligação formal com a 

USP, mas suas bases surgiram de um 
projeto de extensão. “Os moradores 
se prendem muito à regularização 
fundiária e se esquecem da impor-
tância da questão ambiental. Com o 
vídeo queremos reviver a história do 
bairro e para isso estamos pegando 
depoimentos de várias pessoas”, expli-
ca a estudante, para quem a relação 
da comunidade local com a USP é 
muito pequena e se reduz a trabalhos 
de pesquisas para fins acadêmicos. 
“A percepção que tenho, ao ouvir os 
moradores, é de que eles estão cansa-
dos de responder pesquisas e depois 
não obterem nenhum retorno quanto 
aos resultados”, conta. Júlia diz ain-
da que a comunidade não se sente 
à vontade em frequentar o campus, 
pois acham que não é o lugar deles. 
“As crianças poderiam usar as qua-
dras da universidade, por exemplo, 
mas a burocracia é tão grande que 
acabam desistindo”, relata.

De acordo com a Cetesb, “após 
o encerramento das atividades da 
Bann Química, a empresa apresen-
tou um estudo de investigação preli-

minar indicando algumas áreas pas-
síveis de terem sido contaminadas 
durante o período de atividade. Atu-
almente, está sendo desenvolvido o 
estudo de investigação confirmató-
ria, cujo relatório deverá ser apre-
sentado ao órgão estadual. Caso es-
se relatório aponte a contaminação 
da área, serão exigidas as medidas 
necessárias para a remediação. O es-
tudo deverá ser entregue até o final 
do mês de novembro”. O gerente 
da Agência Ambiental do Tatuapé, 
engenheiro Geraldo Junqueira de 
Carvalho, informa que existem ou-
tras empresas no local, as quais são 
periodicamente vistoriadas pela Ce-
tesb e têm suas fontes de poluição 
devidamente controladas. 

Uma preocupação mencionada 
no relatório de 2006 dos docentes 
da EACH era o fato de a USP ser “a 
única rota de fuga dos cerca de 8.000 
moradores e 2.500 pessoas da comu-
nidade USP, no caso de acidentes 
de maior gravidade na Bann Quími-
ca”. Na época, como recorda Geral-
do Correa, coordenador da Defesa 
Civil da Subprefeitura de Ermerlino 
Matarazzo, “a Bann Química estava 
em atividade quase total e utilizava 
a Rua Arlindo Béttio como única via 
de entrada dos caminhões que tra-
ziam matéria-prima perigosa” — e, 
como visto, essa rua era o único aces-
so tanto à EACH quanto ao Keralux.

Ainda hoje, admite Correa, o 
campus é considerado rota estratégi-
ca em caso de acidentes. Mas a Pre-
feitura aconselhou a Defesa Civil a 
adotar o termo “rota alternativa” no 
lugar de “rota de fuga”. E atualmen-
te os riscos são menos os acidentes 
industriais do que a possibilidade de 
incêndios, ou alagamentos.

Júlia Trommer Vaz

Daniel Garcia


